VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 233, DE 2019
Mensagem A-nº 121/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de novembro de 2019

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 233, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.793.
A propositura, de iniciativa parlamentar, cria, em cada unidade da Rede Estadual de Ensino, um Conselho de Mediação de Conflito – CMC, com o objetivo de atuar na prevenção e resolução de conflitos que envolvam alunos, pais, professores e servidores da unidade escolar (artigo 1º), dispondo, ainda, sobre a composição e as atribuições do órgão (artigos 2º e 3º). 
Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em razão de sua incompatibilidade com a ordem constitucional.
De fato, a edição de normas que criam órgãos junto às Secretarias de Estado, como pretende a propositura, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

Tal limitação encontra-se prevista nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração (artigo 84, II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, §2º, 2 da Constituição Estadual).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADIs nº 4000, 3792, 821).

Sob esse aspecto, a proposta legislativa não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Nesse cenário, em razão da inconstitucionalidade que macula a proposta legislativa na sua essência (artigos 1º, 2º e 3º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 1.358, nº 4.102 e nº 1.521).

Cumpre-me acrescentar que a Secretaria da Educação, ao manifestar-se sobre a proposta, informou que o projeto prevê ações que já são desenvolvidas pelas equipes gestoras das unidades escolares, por meio do Sistema de Proteção Escolar.

De acordo com o Titular da Pasta da Educação, o Sistema de Proteção Escolar compreende um conjunto de ações que visa a promover um ambiente escolar saudável e seguro, propício à socialização e ao aprendizado dos alunos, por meio da prevenção de conflitos, da valorização do papel pedagógico da equipe escolar e do estímulo à participação e à integração dos alunos à escola e à comunidade.

Além de executar essas ações, a Secretaria da Educação esclareceu que implantará o Projeto Mediação Escolar e Comunitária, que contará com o envolvimento e a capacitação de todos os servidores das 5.098 (cinco mil e noventa e oito) escolas paulistas, tendo como propósitos promover a ação mediadora em todas as escolas; minimizar os conflitos escolares; expandir a mediação dos conflitos para a comunidade; incorporar a cultura de responsabilização; melhorar o ambiente escolar e desenvolver habilidades socioemocionais. 

Por essas razões, concluo que a propositura, além de mostrar-se contrária à ordem constitucional, revela-se desnecessária, à luz das medidas que já vêm sendo tomadas pela Secretaria da Educação.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 233, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Rodrigo Garcia
VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO

CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

